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QUADRIÉNIO 2025/2029 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES, REALIZADA NO DIA 18 DE DEZEMBRO 

DE 2025 

 

Aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e cinco, no Edifício dos Paços do Concelho, reuniu o 

Executivo Municipal, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALEXANDRE DA SILVA ALMEIDA, Presidente 

da mesma Câmara Municipal, com a presença dos Vereadores Senhores: 

 

FRANCISCO MANUEL MOREIRA LEAL, BEATRIZ SOFIA GOMES MEIRELES DUARTE GEADA, PAULO JORGE 

MOREIRA DA SILVA, TÂNIA PATRICIA MOREIRA BENTO RIBEIRO, MARIANA FERNANDA MACHADO DA SILVA, 

MANUEL FERNANDO NOGUEIRA DA ROCHA, FERNANDO NUNO LEAL LAMAS SERRA E CELESTE BARROS 

LOPES. 

 

A reunião foi secretariada por Verónica de Brito Castro, Licenciada e Chefe da Divisão Administrativa da Câmara 

Municipal.  

 

Sendo nove horas e cinquenta minutos, verificando-se haver “quórum” para funcionamento do Executivo, pelo Senhor 

Presidente foi declarada aberta a reunião.  
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1 - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

  

Nos termos do disposto no artigo oitavo do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as intervenções do vereador 

Nuno Serra e do senhor Presidente da Câmara: 

 

Tomou a palavra o vereador Nuno Serra que referiu o seguinte: “Senhor Presidente, aproveito para cumprimentar os 

presentes e desejar a todos um Santo e feliz Natal e dizer que vos deixei uma lembrança que é um livro que reporta ao 

meu último ato público enquanto Presidente de Junta, do qual muito me orgulho. Já tive a oportunidade de oferecê-lo 

também aos vereadores do PSD e desejo que nesta época natalícia, o espírito prevaleça ao longo de todo o ano e não 

só nestes dias.  

Eu gostava de falar de uma situação da qual, aliás, o Senhor Presidente tem conhecimento e que está relacionada 

com a AIJA - Associação para a Inclusão de Jovens e Adultos que está sediada em Lordelo e que subsiste com muitas 

dificuldades. Aliás, de referir que o próprio município prestou já apoio à associação, caso contrário, hoje certamente 

estaria de portas fechadas e por isso, fica aqui o agradecimento ao município pelo apoio que tem proporcionado a esta 

importante associação do nosso município. Contudo, neste momento, está a precisar que sejam efetuadas algumas 

obras que não são de grande monta, mas deveras necessárias para que depois possa formalizar um acordo com a 

Segurança Social, de forma a poder constituir-se como uma IPSS.  Assim, peço que com máxima urgência possível, 

se possa disponibilizar um técnico para fazer um levantamento das necessidades de intervenção naquele edifício, que 

até é ótimo, mas, necessita de algumas intervenções com vista ao posterior acordo com a Segurança Social.” 

 

Tomou a palavra o senhor Presidente da Câmara que observou: “Isso é exatamente aquilo que está acordado com a 

Direção da AIJA - Associação para a Inclusão de Jovens e Adultos. Portanto, neste momento, estamos já a atribuir-

lhes mensalmente um apoio de 3.000 euros acrescido de transporte, pelo que é um apoio que a ultrapassa os 4.000 

euros por mês. De qualquer forma, tínhamos dito que os técnicos que poderiam trabalhar nesse levantamento estavam 

na altura muito ocupados com candidaturas para lares de idosos, mas agora essa fase está estabilizada pois que, o 

que necessitava de ser feito já o foi e apesar de termos a perspetiva para a implementação de mais dois lares, o 

processo já está consolidado e vamos proceder então à análise das necessidades de obras que têm de ser efetuadas 

para viabilizar o protocolo com a Segurança Social.” 
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2 - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA – PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, o resumo diário de tesouraria referente ao dia dezassete de dezembro do 

corrente ano, tendo a Câmara Municipal tomado conhecimento da existência dos seguintes saldos:  

 

OPERAÇÕES ORÇAMENTAIS: oito milhões duzentos e noventa e oito mil quatrocentos e cinquenta e nove euros e 

vinte e seis cêntimos.  

 

OPERAÇÕES NÃO ORÇAMENTAIS: três milhões seiscentos e quarenta e oito mil duzentos e trinta e cinco euros e 

setenta e quatro cêntimos.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

3 - PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 05/12/2025 – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, a proposta da ata da reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado dia cinco 

de dezembro e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão.  

 

O vereador Dr. Manuel Fernando Rocha sublinhou o seguinte: “Relativamente a este ponto, eu já falei com a Dra. 

Verónica Castro, porque na reunião anterior no ponto 36 eu apresentei uma intervenção e a mesma não consta da ata. 

Se essa intervenção for contemplada, não nos opomos à aprovação da mesma.” 

 

O senhor Presidente da Câmara realçou: “Essa situação já está retificada.” 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DE 2025/12/05.   

  

4 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DAS TAXAS DE EVENTOS DIVERSOS - PARA RATIFICAÇÃO 
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Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente da Divisão Administrativa – Secção de 

Expediente, Serviços Gerais e Taxas e Licenças, com o número de identificação de processo geral setenta e nove mil 

duzentos e vinte e três, datada de doze de dezembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 04 processos 

relacionados com pedidos de isenção do pagamento de taxas das licenças inerentes à realização de eventos diversos.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR OS DESPACHOS DO SENHOR 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL QUE ISENTARAM AS ENTIDADES CONSTANTES DA INFORMAÇÃO 

APRESENTADA, DO PAGAMENTO DE TODAS AS TAXAS DAS LICENÇAS INERENTES À REALIZAÇÃO DE 

EVENTOS DIVERSOS. 

  

5 - DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO DE PAREDES NA ADERSOUSA - PARA RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente da Divisão de Assuntos Jurídicos, com o número 

de identificação de processo geral setenta e sete mil quatrocentos e vinte e nove, datada de quatro de dezembro do 

corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, a designação do representante do Município de Paredes na 

ADERSOUSA.  

 

O senhor Presidente da Câmara acrescentou: “Este ponto assenta sobre a designação do representante do Município 

de Paredes na ADERSOUSA que é a Associação Intermunicipal que abrange os seis municípios do Vale de Sousa. 

Propomos a nomeação do vereador Dr. Paulo Silva que aliás, já desempenhava essa mesma função no anterior 

mandato.” 

 

O vereador Dr. Manuel Fernando Rocha disse o seguinte: “Acabou de responder precisamente à questão que íamos 

colocar, porque não tínhamos percebido que estava aqui mencionado qual era o representante nomeado. Assim, não 

temos nada a opor quanto à indicação do vereador Paulo Silva para esse cargo.” 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE 
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DA CÂMARA MUNICIPAL QUE DESIGNOU O SENHOR VEREADOR DR. PAULO SILVA PARA REPRESENTANTE 

DO MUNICÍPIO DE PAREDES NA ADERSOUSA, NOS TERMOS CONSTANTES DA INFORMAÇÃO 

APRESENTADA. 

  

6 - CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS DE MANEIO PARA 2026 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Gabinete de Apoio à Presidência, com o número de 

identificação de processo geral setenta e nove mil trezentos e vinte e sete, datada de doze de dezembro do corrente 

ano, a remeter ao Executivo Municipal, a constituição de fundos de maneio para o ano de 2026.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS DE MANEIO 

PARA O ANO DE 2026, CONSTANTES DA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

7 - TRABALHOS COMPLEMENTARES - MOC 2 - EMPREITADA DE "CENTRO DE VALORIZAÇÃO INTEGRADA DO 

MOBILIÁRIO E ARTES EM MADEIRA DE PAREDES" - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Obras Municipais, Divisão de Gestão de Obras 

Municipais, Unidade de Equipamentos de Obras Municipais, com o número de identificação de processo geral setenta 

e um mil seiscentos e vinte e oito, datada de trinta de setembro do corrente ano, relacionada com a empreitada de 

"Centro de Valorização Integrada do Mobiliário e Artes em Madeira de Paredes" – Trabalhos Complementares - MOC 

2.  

 

Pediu a palavra o vereador Dr. Manuel Fernando Rocha que salientou o seguinte: “O que hoje aqui discutimos não é 

apenas mais uma modificação objetiva do contrato de empreitada. O que discutimos é um padrão que se vem 

repetindo e que o PSD não pode deixar passar em silêncio. Estamos perante uma obra cuja adjudicação inicial foi de 

cerca de 2,6 milhões de euros e que, ao longo da sua execução tem sido sucessivamente alterada através de 

trabalhos complementares, o que já representa, como consta na informação mais de 418.000 euros, ou seja, 16,9% do 

valor contratual inicial.  

É verdade que este valor ainda se encontra dentro do limite legal dos 50%, mas, convém dizê-lo com clareza, cumprir 
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a lei não é o mesmo que gerir bem. Estas constantes derrapagens sempre justificadas como não previsíveis, levantam 

uma questão política que não pode ser ignorada: o que falhou no planeamento inicial da obra? Porque é que 

sucessivamente já em obra se descobre aquilo que deveria ter sido acautelado em fase de projeto? Falamos de 

drenagens, de acessos técnicos, de plataformas de proteção, cantarias e de soluções funcionais para um edifício 

classificado.  

Nada disto é extraordinário, tudo isto é ou deveria ser previsível. O PSD não coloca em causa a importância do 

investimento, nem o valor cultural do equipamento, o que colocámos em causa é a forma como o dinheiro público está 

a ser gerido. Cada modificação objetiva pode isoladamente parecer justificada, mas vistas em conjunto, revelam uma 

falta de rigor no planeamento, com impacto direto nos cofres do município e na confiança dos munícipes. É 

precisamente por respeito aos munícipes que o PSD entende que estas derrapagens não podem ser normalizadas 

nem tratadas como meros atos administrativos.  

O que se demanda é mais exigência na procura de preparação das empreitadas, mais rigor técnico antes da 

adjudicação e menos surpresas depois da obra estar em curso, porque quando as derrapagens se tornam constantes, 

deixam de ser exceções e quando isso acontece, a responsabilidade deixa de ser técnica e passa a ser claramente 

política. Iremos analisar o somatório das derrapagens referente a cada empreitada e a seu tempo, apresentaremos aos 

paredenses para daí tirarem as devidas ilações.” 

 

O senhor Presidente da Câmara respondeu nos seguintes termos: “Senhor vereador, a intervenção que acabou de 

fazer é tão somente compreensível, porque desconhece a realidade do que é concretizar uma obra com a dimensão 

daquela que está a ser feita e, sobretudo, porque trata-se de uma obra que não é uma construção de raiz, mas sim 

uma obra levada a cabo num imóvel classificado.  

De qualquer forma e para não suscitar qualquer tipo de dúvidas, eu passo a ler a fundamentação da origem destes 

trabalhos complementares que não são derrapagem nenhuma, mas sim trabalhos complementares:  

1. Verificou-se que foi necessário melhorar a plataforma da zona dos painéis fotovoltaicos, para que sejam 

garantidas condições que não favoreçam a instabilidade do muro de suporte e segurança dos futuros utilizadores da 

esplanada; 

2. Tratando-se de um edifício classificado entende o município que deve ser salvaguardada a integridade das 

cantarias, aplicando-se proteção anti graffiti 

3. No decorrer da escavação verificou-se a necessidade de encaminhar águas da mina até ao terreno contíguo 

do edifício, de modo a garantir que estes não sobrecarregam a rede projetada evitando assim futuras inundações no 

museu; 
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4. De modo a maximizar a futura utilização do espaço interior com recursos audiovisuais recorreu-se à 

instalação de portadas em madeira, ao invés de outro sistema mais evasivo visualmente, em virtude deste edifício ser 

classificado; 

5. Atendendo à verificação da necessidade de futuras manutenções dos equipamentos AVAC optou-se por 

executar uma plataforma técnica, de forma a permitir o acesso a estes equipamentos por parte das equipas de 

manutenção do município; 

Fica claro perante aquilo que acabei de elencar que podíamos ter optado por não concretizar estes trabalhos 

complementares, mas entendemos que estamos a valorizar o equipamento com mais obras e não num contexto de 

derrapagens.” 

  

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DOS VEREADORES DO PSD, NOS TERMOS DA INFORMAÇÃO TÉCNICA APRESENTADA 

APROVAR: 

1 - A MODIFICAÇÃO OBJETIVA, CONSUBSTANCIADA EM TRABALHOS COMPLEMENTARES DO 

CONTRATO DE EMPREITADA “CENTRO DE VALORIZAÇÃO INTEGRADA DO MOBILIÁRIO E ARTES EM 

MADEIRA DE PAREDES”. 

2 - A MINUTA ANEXA AO CONTRATO DA MODIFICAÇÃO OBJETIVA AO CONTRATO A CELEBRAR COM O 

ADJUDICATÁRIO J.A.M.O. – CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA CIVIL, LDA. 

 

O vereador Dr. Manuel Fernando Rocha apresentou a seguinte declaração de voto: “A bancada do Partido Social 

Democrata vai-se abster relativamente a este ponto, no entanto, lamenta que a informação que o Senhor Presidente 

disponibilizou agora de forma oratória, não tivesse sido disponibilizada na informação presente à reunião de Câmara.” 

  

8 - PROCEDIMENTO ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO MUNICIPAL (PERM), PROCESSO Nº 355/25LI - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, um despacho datado de doze de dezembro do corrente ano, proveniente do Pelouro do 

Planeamento e Urbanismo, Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, relacionado com o pedido de legalização de 

ampliação de uma edificação preexistente – Proc.º 355/25LI. 
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Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DOS VEREADORES DO PSD, APROVAR O PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO DE AMPLIAÇÃO DE UMA 

EDIFICAÇÃO PREEXISTENTE – PROC.º 355/25LI, NOS TERMOS DA INFORMAÇÃO TÉCNICA APRESENTADA.  

MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

9 - PROCEDIMENTO ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO MUNICIPAL (PERM), PROCESSO Nº 118/25LI - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, um despacho datado de doze de dezembro do corrente ano, proveniente do Pelouro do 

Planeamento e Urbanismo, Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, relacionado com o pedido de legalização de 

ampliação de uma edificação existente – Proc.º 118/25LI. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DOS VEREADORES DO PSD, APROVAR O PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO DE AMPLIAÇÃO DE UMA 

EDIFICAÇÃO EXISTENTE – PROC.º 118/25LI, NOS TERMOS DA INFORMAÇÃO TÉCNICA APRESENTADA.  

MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

10 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº 384/23LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, Divisão de 

Planeamento e Gestão Urbanística, com despacho datado de doze de dezembro do corrente ano, a remeter ao 

Executivo Municipal, o processo número 384/23LI, para que seja declarada a sua caducidade. 

 

Colocado o assunto a votação,  
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DOS VEREADORES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 384/23LI, NOS 

TERMOS E FUNDAMENTOS CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

11 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº 386/23LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, Divisão de 

Planeamento e Gestão Urbanística, com despacho datado de doze de dezembro do corrente ano, a remeter ao 

Executivo Municipal, o processo número 386/23LI, para que seja declarada a sua caducidade. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DOS VEREADORES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 386/23LI, NOS 

TERMOS E FUNDAMENTOS CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO 

  

12 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº 388/23LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, Divisão de 

Planeamento e Gestão Urbanística, com despacho datado de doze de dezembro do corrente ano, a remeter ao 

Executivo Municipal, o processo número 388/23LI, para que seja declarada a sua caducidade. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DOS VEREADORES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 388/23LI, NOS 

TERMOS E FUNDAMENTOS CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO 

  

13 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TRSU POR DIFICULDADES ECONÓMICAS - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro do Ambiente, Divisão do Ambiente, com o número de 

identificação do processo geral setenta e oito mil novecentos e quarenta e seis, datada de onze de dezembro do 

corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 18 processos de isenção do pagamento da tarifa de resíduos sólidos 

urbanos por dificuldades económicas ao abrigo do artigo 66º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços Municipais, 

objeto de parecer técnico favorável pelo Pelouro da Ação Social e ainda a listagem de requerimentos cujo parecer 

técnico foi desfavorável.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DOS RELATÓRIOS SOCIAIS E AO ABRIGO DO ARTIGO 66º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

TAXAS E PREÇOS MUNICIPAIS A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TARIFA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

REFERENTE AOS 18 PROCESSOS OBJETO DE PARECER FAVORÁVEL ANEXOS À INFORMAÇÃO 

APRESENTADA. MAIS DELIBERA A NÃO ATRIBUIÇÃO DA ISENÇÃO AOS 06 PROCESSOS OBJETO DE 

PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL CONSTANTES DA MESMA INFORMAÇÃO. 

  

14 - PLANO ANUAL DE FEIRAS DA CIDADE DE PAREDES PARA O ANO DE 2026 - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro Mercados e Feiras, com o número de identificação de 

processo geral, setenta e nove mil cento e vinte e sete, datada de doze de dezembro do corrente ano, a propor ao 

Executivo Municipal o Plano Anual de Feiras da Cidade de Paredes para o ano de 2026. 

 

Pediu a palavra a vereadora Dra. Celeste Lopes que sublinhou o seguinte: “Senhor Presidente, o documento em 

apreciação reconhece a importância da feira enquanto atividade regular do concelho, refletindo um esforço de 

planeamento e organização por parte do município. A feira assume assim um papel relevante na dinamização 

económica local, sendo uma fonte de rendimento essencial para muitos feirantes e um espaço de proximidade para a 

população. No entanto, para além da calendarização, enquadramento formal, torna-se necessário olhar com maior 

atenção para as condições reais em que a atividade se desenvolve, nomeadamente no que diz respeito ao espaço 

físico e à sua organização. Durante as visitas à feira, onde tivemos oportunidade de ouvir diretamente os feirantes e de 

compreender as principais dificuldades com que se deparam no seu dia a dia, salientamos as preocupações 
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associadas à circulação automóvel que colocam em causa a segurança e dificultam o normal funcionamento da feira, 

bem como o descontentamento generalizado face à desorganização do espaço.  

É consensual que, aquele espaço necessita de ser melhorado de forma a garantir melhores condições, tanto para 

quem ali trabalha com para quem visita a feira. Uma organização mais funcional com uma maior concentração dos 

feirantes, torná-la-ia ainda mais atrativa para os visitantes, facilitando a circulação e proporcionando maior comodidade 

nas compras, ao mesmo tempo que daria melhores condições de trabalho para os feirantes. Os municípios de Santo 

Tirso e Gondomar são exemplos concretos de municípios que reorganizaram as suas feiras, apostando na qualidade 

do espaço e na dignificação da atividade, com benefícios evidentes para feirantes e clientes.  

Por isso, entendemos que a Câmara Municipal deve assumir este desafio, abrir um processo de diálogo sério com os 

feirantes e avançar para uma reorganização efetiva da feira, colocando no centro quem lá trabalha e quem lá compra. 

Valorizar a feira de Paredes não é mantê-la como está, mas sim ter coragem para a melhorar.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR PLANO ANUAL DE FEIRAS DA CIDADE DE 

PAREDES PARA O ANO DE 2026, NOS TERMOS CONSTANTES DA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

15 - ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO MUNICIPAL PARA A ATRIBUIÇÃO DE APOIOS SOCIAIS - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social, uma informação com o número de identificação de processo geral dezanove mil trezentos e 

sete, datada de doze de dezembro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a proposta de alteração do 

Regulamento Municipal para a Atribuição de Apoios Sociais. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO 

REGULAMENTO MUNICIPAL PARA A ATRIBUIÇÃO DE APOIOS SOCIAIS. 

16 - ADITAMENTO AO PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO E 

ACOMPANHAMENTO SOCIAL (SAAS 2025) - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social, uma informação com o número de identificação de processo geral cinquenta e cinco mil 

quinhentos e vinte, datada de vinte e sete de novembro do corrente ano, relacionada com a alteração à clausula II do 

Aditamento ao Protocolo de Cooperação com a Associação para o Desenvolvimento de Rebordosa. 

 

Pediu a palavra o vereador Nuno Serra que observou o seguinte: “Senhor Presidente, relativamente a este ponto, 

começo por referir que não nos foi possível localizar o protocolo inicial celebrado em 2022.  

Entendemos que estas propostas devem ser acompanhadas do documento primitivo, sob pena de dificultar ou mesmo 

impedir uma análise célere, rigorosa e responsável por parte dos eleitos.  

Dito isto, importa esclarecer de forma objetiva o que mudou concretamente, face ao protocolo de 2022. Importa 

igualmente perceber em que consiste exatamente esta equipa, a que o ponto faz referência, quais as funções que 

desempenham, onde atua e de que forma se articula com os serviços municipais e com as respostas já existentes? 

Estes esclarecimentos são essenciais para que possamos votar com pleno conhecimento de causa, garantindo a 

transparência, rigor e boa gestão dos recursos públicos.” 

 

Tomou a palavra o senhor Presidente da Câmara que salientou o seguinte: “Dar-lhe nota que este aditamento foi só 

para alterar/aumentar o valor que é pago mensalmente, ou seja, não alterou nenhuma outra condição. Simplesmente, 

os custos com este serviço foram aumentando na associação e uma vez que a Segurança Social não acompanhou o 

referido aumento, estamos nós a repor esse valor para que a associação possa continuar a fazer o trabalho. Depois 

podemos enviar-lhes o protocolo, mas, realmente o que alterou foi o aumento do valor mensal, em 962,64 euros.” 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ALTERAÇÃO À CLAUSULA II DO 

ADITAMENTO AO PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO COM A ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE 

REBORDOSA, NO ÂMBITO DO SAAS, O QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDO A TODOS OS MEMBROS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

17 - DOAÇÃO DE OBRA DE ARTE (DESENHO COM CANETA ACRÍLICA) À BIBLIOTECA MUNICIPAL DE 

PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Cultura, Divisão da Cultura e Turismo, com o 

número de identificação de processo geral sessenta e dois mil duzentos e cinquenta e oito, datada de doze de 

dezembro do corrente ano, relacionada com a doação de obra de arte (desenho com caneta acrílica) à Biblioteca 

Municipal de Paredes. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, ACEITAR A DOAÇÃO, BEM COMO APROVAR A 

RESPETIVA MINUTA DO AUTO DE DOAÇÃO A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS 

DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

18 - DOAÇÃO DE OBRA DE ARTE (AQUARELA SOBRE PAPEL) À BIBLIOTECA MUNICIPAL DE PAREDES - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Cultura, Divisão da Cultura e Turismo, com o 

número de identificação de processo geral setenta e nove mil trezentos e oito, datada de doze de dezembro do 

corrente ano, relacionada com a doação de obra de arte (aquarela sobre papel) à Biblioteca Municipal de Paredes. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, ACEITAR A DOAÇÃO, BEM COMO APROVAR A 

RESPETIVA MINUTA DO AUTO DE DOAÇÃO A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS 

DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

19 - DOAÇÃO DE COMPILAÇÃO ENCADERNADA DO "DIÁRIO DA ASSEMBLEIA CONSTITUINTE" DA REPÚBLICA 

PORTUGUESA DO ANO DE 1976, AO MUNICÍPIO DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Cultura, Divisão da Cultura e Turismo, com o 

número de identificação de processo geral setenta e nove mil duzentos e noventa, datada de doze de dezembro do 

corrente ano, relacionada com a doação de compilação encadernada do "Diário da Assembleia Constituinte" da 

República Portuguesa do ano de 1976, ao Município de Paredes. 
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Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, ACEITAR A DOAÇÃO, BEM COMO APROVAR A 

RESPETIVA MINUTA DO AUTO DE DOAÇÃO A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS 

DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

20 - DOAÇÃO DE "POEMA OBJETO" DE DANIEL FARIA AO MUNICÍPIO DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Cultura, Divisão da Cultura e Turismo, com o 

número de identificação de processo geral setenta e nove mil trezentos e vinte e seis, datada de doze de dezembro do 

corrente ano, relacionada com a doação de "Poema Objeto" do Poeta Daniel Faria ao Município de Paredes. 

 

Pediu a palavra a vereadora Dra. Beatriz Meireles que salientou o seguinte: “Este é um poema objeto simbólico, muito 

mais se seguirão, quer a título de empréstimo, quer a título de doação e é representativo do trabalho que levamos há 

muitos anos na valorização do poeta Daniel Faria, cuja museografia estamos a trabalhar e que entrará em breve no 

terreno. 

 Este objeto e outros, estão a ser avaliados por nós e pela “Comissão de Espólio e Edição dos Direitos de Autor” do 

poeta Daniel Faria, com quem conseguimos, juntamente com a Cátedra Poesia e Transcendência da Universidade 

Católica, cuja patrona é a poeta Sophia de Mello Breyner Andresen, apreciadora da poesia de Daniel Faria, de mais 

académicos e escritores, conseguimos liderar e projetar e candidatar um projeto, aprovado, e que antes nunca 

ninguém falou. Trata-se da linha de financiamento NORTE 2030-2024-92 - aviso Programação Cultural das Rotas 

Regionais do Património Cultural que antecedeu um trabalho moroso de integração do poeta na Rota dos “Escritores a 

Norte”, concedido pela CCDRN – Turismo, Porto e Norte - Portugal quase no final do mandato anterior e que permite 

uma programação e promoção cultural em rede até 2027 para o Centro de Memória Daniel Faria no valor de 384.227 

euros, com a taxa de IVA incluído. “ 

 

O senhor Presidente da Câmara concluiu, referindo que o presente assunto refere-se apenas a uma doação de um 

“Poema Objeto”. 

 

O vereador Dr. Manuel Fernando Rocha inicialmente assinalou a pretensão de apresentar declaração de voto sobre o 

22
/2

5,
1



 
REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL nº 22/25 

Data Reunião - 2025/12/18 

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 16 de 17 

 

referido ponto, mas, logo de seguida prescindiu. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, ACEITAR A DOAÇÃO, BEM COMO APROVAR A 

RESPETIVA MINUTA DO AUTO DE DOAÇÃO A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS 

DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

21 - PROJETO DE EXECUÇÃO PARA A REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA DO NOVAL, FREGUESIA DE 

VILELA    - PARA DISCUSSÃO VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, setenta e nove mil quinhentos e setenta, datada de quinze de dezembro do 

corrente ano, a remeter o projeto de execução para a remodelação e ampliação da Escola do Noval na freguesia de 

Vilela.  

 

O senhor Presidente da Câmara acrescentou: Portanto, relativamente a esta escola houve um aumento de valor, 

porque foi feita a revisão do projeto e houve necessidade de aumentar um pouco o valor das obras.” 

 

Pediu a palavra o vereador Dr.  Rui Cunha que referiu: “Sobre este ponto, cumpre antes de mais aplaudir a obra 

projetada e reconhecer o investimento que se pretende fazer, o que se traduz num compromisso claro com a cultura e 

com o associativismo local. A Banda de Música de Vilela é sem qualquer exagero, uma associação com projeção 

nacional e internacional cujo percurso, mérito e contributo cultural há muito justificava a existência de um auditório 

próprio, digno da sua história e do seu trabalho. 

Dito isto e sem pôr em causa o mérito do objetivo que se pretende alcançar, impõe-se uma reflexão contra a opção 

concreta tomada. Atendendo ao valor significativo do investimento público, importa questionar por que razão não foi 

equacionada a construção de um edifício novo, implantada em terreno mais central, mais acessível e mais integrado 

na malha urbana, em vez da adaptação de uma escola desativada, situada num local de difícil acesso e onde não 

passam autocarros.  

Isto não é uma crítica à associação na finalidade da obra, mas sim um apelo à reflexão estratégica pois que, quando 

investimos recursos desta dimensão, devemos assegurar que a solução escolhida maximiza a acessibilidade, a fruição 
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pública, o impacto cultural do equipamento, em benefício não apenas da associação, mas para toda a comunidade. 

Mais se questiona se este é um projeto para submeter e qual é o prazo expectável para que a obra inicie?” 

 

 O senhor Presidente da Câmara referiu: “Em primeiro lugar, não dispomos de terreno para o efeito. Em segundo lugar, 

se realizássemos uma obra de raiz, não teríamos forma de recorrer aos Fundos Comunitários cujo objetivo se destina 

à reabilitação e manutenção de edifícios. 

Reconheço, contudo, que o local da obra não é de todo o melhor, mas de qualquer forma era até uma escola que já 

estava cedida à Banda de Música de Vilela, sendo que eles nunca a utilizaram devido à falta de condições e agora, vai 

passar a ter as condições necessárias para de facto, terem uma escola de música adequada.” 

 

O vereador Dr.  Rui Cunha, explicou: “Considerando este valor elevado, pensei que fosse possível concretizar a obra 

de raiz por praticamente o mesmo montante, mas claro que, sem o apoio do Fundo Comunitário, fica mais caro.” 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR O PROJETO DE EXECUÇÃO PARA A 

REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA DO NOVAL NA FREGUESIA DE VILELA, NOS TERMOS 

PROPOSTOS. 

  

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a ata da presente reunião, cuja minuta já havia sido aprovada e que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por maioria, com cinco votos a favor do PS e quatro 

votos contra do PSD. 

 

Sendo dez horas e quinze minutos, pelo Senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente reunião. 

 

E eu, Verónica de Brito Castro, Licenciada e Chefe de Divisão Administrativa, redigi e, juntamente com o Senhor 

Presidente da Câmara Municipal, subscrevi a presente ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se passou na 

mesma reunião. 

 

__________________________________ 

 

__________________________________ 
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